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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  15504.014603/2009­31 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­008.362  –  2ª Turma  

Sessão de  20 de novembro de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  CONSTRUTORA CASTRO REZENDE LTDA 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/08/2005 a 31/12/2009 
DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÕES  PRINCIPAIS.  PENALIDADE. 
RETROATIVIDADE BENIGNA. 
No  caso  de  multas  por  descumprimento  de  obrigação  principal  e  por 
descumprimento  de  obrigação  acessória  pela  falta  de  declaração  em GFIP, 
associadas e exigidas em lançamentos de ofício  referentes a  fatos geradores 
anteriores  à  vigência  da Medida  Provisória  n°  449,  de  2008,  convertida  na 
Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a 
comparação  entre  a  soma  das  penalidades  pelo  descumprimento  das 
obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com 
a  multa  de  ofício  de  75%,  prevista  no  art.  44  da  Lei  n°  9.430,  de  1996 
(Súmula CARF nº 119). 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 

do Recurso Especial e, no mérito, em dar­lhe provimento.  
(assinado digitalmente) 
Maria Helena Cotta Cardozo­ Presidente em Exercício.  
(assinado digitalmente) 
Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora. 
Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Mário  Pereira  de 

Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, 
Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 15504.014603/2009-31

Fl. 454DF  CARF  MF

Documento nato-digital


  15504.014603/2009-31  9202-008.362 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 20/11/2019 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS FAZENDA NACIONAL CONSTRUTORA CASTRO REZENDE LTDA Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020083622019CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/08/2005 a 31/12/2009
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS. PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 (Súmula CARF nº 119).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo- Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2403-001.467, proferido pela 3ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 21 de junho de 2012, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 90:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/10/2007 a 31/05/2008
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO IRREGULARIDADE NA LAVRATURA DO AIOP INOCORRÊNCIA.
Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO COMPENSAÇÃO REGRAMENTO LEGAL.
O Plano de Custeio da Seguridade Social, no art. 89 da Lei n. 8.212/91, traz comando no sentido de que somente serão compensados os valores pagos ou recolhidos indevidamente a título de contribuição para a Seguridade Social.
A compensação entre crédito e débito tributário efetivas-se por iniciativa do contribuinte, sendo que feita no âmbito de tributo sujeito ao lançamento por homologação, como no caso, fica a depender da homologação da autoridade fiscal, que pode e deve fiscalizar o contribuinte, examinar seus livros e documentos, verificar os cálculos e efetuar o lançamento de valor de compensação indevida, no todo ou em parte.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO ACRÉSCIMOS LEGAIS JUROS E MULTA DE MORA ALTERAÇÕES DADAS PELA LEI 11.941/2009 RECÁLCULO DA MULTA MAIS BENÉFICA ART. 106, II, C, CTN
Até a edição da Lei 11.941/2009, os acréscimos legais previdenciários eram distintos dos demais tributos federais, conforme constavam dos arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991. A Lei 11.941/2009 revogou o art. 34 da Lei 8.212/1991 (que tratava de juros moratórios), alterou a redação do art. 35 (que versava sobre a multa de mora) e inseriu o art. 35A, para disciplinar a multa de ofício.
Visto que o artigo 106, II, c do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa de mora mais benéfica.
Ressalva-se a posição do Relator, vencida nesta Colenda Turma, na qual se deve determinar o recálculo dos acréscimos legais na forma de juros de mora (com base no art. 35, Lei 8.212/1991 c/c art. 61, § 3º Lei 9.430/1996 c/c art. 5º, § 3º Lei 9.430/1996) e da multa de ofício (com base no art. 35-A, Lei 8.212/1991 c/c art. 44 Lei 9.430/1996) com a prevalência dos acréscimos legais mais benéficos ao contribuinte.
Recurso Voluntário Provido em Parte
O mencionado Recurso, fls. 380 e seguintes, foi admitido pelo Despacho de fls. 434 e seguintes para rediscussão da matéria atinente à multa aplicada (retroatividade benigna).
Em seu recurso, a Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em suma:
a) O artigo 35 da Lei nº 8.212/91 na nova redação conferida pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, não pode ser entendido de forma isolada do contexto legislativo no qual está inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das alterações introduzidas pela MP nº 449 à legislação previdenciária;
b) A redação do art. 35ª é clara. Efetuado o lançamento de ofício das contribuições previdenciárias indicadas no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, deverá ser aplicada a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/96.;
c) tratando-se de lançamento de ofício, considerando-se que não houve no caso a declaração de todos os dados relacionados aos fatos geradores das contribuições previdenciárias devidas (no presente caso concreto, repise-se não houve essa declaração em GFIP), nem o recolhimento ou pagamento do tributo devido, a multa a ser aplicada é aquela prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/96;
d) para se averiguar sobre a ocorrência da retroatividade benigna no caso concreto, a comparação entre normas deve ser feita entre o art. 35, da Lei nº 8.212/91 em sua redação antiga (revogada) e o art. 35-A da LOPS.;
e) NFLD em testilha deve ser mantida, com a ressalva de que, no momento da execução do julgado, a autoridade fiscal deverá apreciar a norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, da norma revogada) ou o art. 35ª da MP nº 449/2008, atualmente convertida na Lei nº 11.941/2009.
Intimada, conforme AR anexo aos autos, a Contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
O presente Auto de Infração tem como objeto o crédito previdenciário que se refere às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social relativa às contribuições parte dos segurados empregados, incidentes sobre a remuneração da mão de obra utilizada na prestação de serviços contida nas notas fiscais relacionadas às obras citadas no período de 10.2007 a 12.2007 e 04.2008 a 05.2008.
Conforme narrado, foi admitida para rediscussão a aplicação da multa (retroatividade benigna).
Sobre o tema, o CARF editou a Súmula n.º 119, considerando o entendimento pacificado a respeito da aferição da retroatividade benigna quando da aplicação da multa, nos termos abaixo transcritos:
Súmula CARF nº 119
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Assim, em razão do efeito vinculante do referido enunciado, mostra-se imperiosa a sua aplicação.
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente).
Ana Cecília Lustosa da Cruz.
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  interposto  pelo  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional contra o Acórdão n.º 2403­001.467, proferido pela 3ª Turma Ordinária da 3ª Câmara 
da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 21 de  junho de 2012, no qual  restou consignada a 
seguinte ementa, fls. 90: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/10/2007 a 31/05/2008 
PREVIDENCIÁRIO  CUSTEIO  IRREGULARIDADE  NA 
LAVRATURA DO AIOP INOCORRÊNCIA. 
Tendo  o  fiscal  autuante  demonstrado  de  forma  clara  e 
precisa  os  fatos  que  suportaram  o  lançamento, 
oportunizando  ao  contribuinte  o  direito  de  defesa  e  do 
contraditório, bem como em observância aos pressupostos 
formais  e  materiais  do  ato  administrativo,  nos  termos  da 
legislação de  regência,  especialmente artigo 142 do CTN, 
não há que se falar em nulidade do lançamento. 
PREVIDENCIÁRIO  CUSTEIO  COMPENSAÇÃO 
REGRAMENTO LEGAL. 
O Plano de Custeio da Seguridade Social, no art. 89 da Lei 
n. 8.212/91, traz comando no sentido de que somente serão 
compensados  os  valores  pagos  ou  recolhidos 
indevidamente  a  título  de  contribuição  para  a  Seguridade 
Social. 
A compensação entre crédito e débito tributário efetivas­se 
por iniciativa do contribuinte, sendo que feita no âmbito de 
tributo  sujeito  ao  lançamento  por  homologação,  como  no 
caso, fica a depender da homologação da autoridade fiscal, 
que  pode  e  deve  fiscalizar  o  contribuinte,  examinar  seus 
livros  e  documentos,  verificar  os  cálculos  e  efetuar  o 
lançamento de valor de compensação indevida, no todo ou 
em parte. 
PREVIDENCIÁRIO  CUSTEIO  NOTIFICAÇÃO  FISCAL 
DE  LANÇAMENTO DE DÉBITO ACRÉSCIMOS  LEGAIS 
JUROS  E  MULTA  DE  MORA  ALTERAÇÕES  DADAS 
PELA  LEI  11.941/2009  RECÁLCULO  DA MULTA MAIS 
BENÉFICA ART. 106, II, C, CTN 
Até  a  edição  da  Lei  11.941/2009,  os  acréscimos  legais 
previdenciários eram distintos dos demais tributos federais, 
conforme constavam dos arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991. A 
Lei 11.941/2009 revogou o art. 34 da Lei 8.212/1991 (que 
tratava de juros moratórios), alterou a redação do art. 35 
(que versava sobre a multa de mora) e  inseriu o art. 35A, 
para disciplinar a multa de ofício. 
Visto que o artigo 106, II, c do CTN determina a aplicação 
retroativa  da  lei  quando,  tratando­se  de  ato  não 
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definitivamente  julgado,  lhe  comine  penalidade  menos 
severa  que  a  prevista  na  lei  vigente  ao  tempo  da  sua 
prática,  princípio  da  retroatividade  benigna,  impõe­se  o 
cálculo  da multa  com  base  no  artigo  61  da  Lei  9.430/96 
para  compará­la  com  a  multa  aplicada  com  base  na 
redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no 
crédito  lançado  neste  processo)  para  determinação  e 
prevalência da multa de mora mais benéfica. 
Ressalva­se  a  posição  do  Relator,  vencida  nesta  Colenda 
Turma,  na  qual  se  deve  determinar  o  recálculo  dos 
acréscimos legais na forma de juros de mora (com base no 
art. 35, Lei 8.212/1991 c/c art. 61, § 3º Lei 9.430/1996 c/c 
art. 5º, § 3º Lei 9.430/1996) e da multa de ofício (com base 
no  art.  35­A,  Lei  8.212/1991  c/c  art.  44  Lei  9.430/1996) 
com a prevalência dos acréscimos legais mais benéficos ao 
contribuinte. 
Recurso Voluntário Provido em Parte 

O mencionado Recurso, fls. 380 e seguintes, foi admitido pelo Despacho de 
fls. 434 e seguintes para rediscussão da matéria atinente à multa aplicada (retroatividade 
benigna). 

Em seu recurso, a Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em suma: 

a) O  artigo  35  da  Lei  nº  8.212/91  na  nova  redação  conferida 
pela MP  nº  449/2008,  convertida  na  Lei  nº  11.941/2009,  não 
pode  ser  entendido de  forma  isolada do contexto  legislativo no 
qual está inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das 
alterações  introduzidas  pela  MP  nº  449  à  legislação 
previdenciária; 
b) A redação do art. 35ª é clara. Efetuado o lançamento de ofício 
das contribuições previdenciárias indicadas no artigo 35 da Lei 
nº  8.212/91,  deverá  ser  aplicada a multa  de  ofício prevista  no 
artigo 44 da Lei nº 9.430/96.; 

c) tratando­se de lançamento de ofício, considerando­se que não 
houve no caso a declaração de todos os dados relacionados aos 
fatos  geradores  das  contribuições  previdenciárias  devidas  (no 
presente caso concreto, repise­se não houve essa declaração em 
GFIP),  nem o  recolhimento  ou  pagamento  do  tributo  devido, a 
multa  a  ser  aplicada  é  aquela  prevista  no  art.  44  da  Lei  nº 
9.430/96; 
d)  para  se  averiguar  sobre  a  ocorrência  da  retroatividade 
benigna no caso concreto, a comparação entre normas deve ser 
feita entre o art. 35, da Lei nº 8.212/91 em sua redação antiga 
(revogada) e o art. 35­A da LOPS.; 
e) NFLD em testilha deve ser mantida, com a ressalva de que, no 
momento  da  execução  do  julgado,  a  autoridade  fiscal  deverá 
apreciar a norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, 
da  norma  revogada)  ou  o  art.  35ª  da  MP  nº  449/2008, 
atualmente convertida na Lei nº 11.941/2009. 
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Intimada,  conforme  AR  anexo  aos  autos,  a  Contribuinte  não  apresentou 
contrarrazões. 

É o relatório. 
 

Voto            

Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora 
Conheço  do  recurso,  pois  se  encontra  tempestivo  e  presentes  os  demais 

requisitos de admissibilidade. 
O presente Auto de Infração tem como objeto o crédito previdenciário que se 

refere  às  contribuições  previdenciárias  destinadas  à  Seguridade  Social  relativa  às 
contribuições  parte  dos  segurados  empregados,  incidentes  sobre  a  remuneração  da mão  de 
obra utilizada na prestação de serviços contida nas notas fiscais relacionadas às obras citadas 
no período de 10.2007 a 12.2007 e 04.2008 a 05.2008. 

Conforme  narrado,  foi  admitida  para  rediscussão  a  aplicação  da  multa 
(retroatividade benigna). 

Sobre  o  tema,  o  CARF  editou  a  Súmula  n.º  119,  considerando  o 
entendimento pacificado a respeito da aferição da retroatividade benigna quando da aplicação 
da multa, nos termos abaixo transcritos: 

Súmula CARF nº 119 
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e 
por  descumprimento  de  obrigação  acessória  pela  falta  de 
declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de 
ofício  referentes  a  fatos  geradores  anteriores  à  vigência  da 
Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, 
de  2009,  a  retroatividade  benigna  deve  ser  aferida mediante  a 
comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento 
das  obrigações  principal  e  acessória,  aplicáveis  à  época  dos 
fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 
44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME 
nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019). 

Assim,  em  razão  do  efeito  vinculante  do  referido  enunciado,  mostra­se 
imperiosa a sua aplicação. 

Diante  do  exposto,  voto  por  conhecer  do  Recurso  Especial  interposto  pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente). 
Ana Cecília Lustosa da Cruz. 
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